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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0026580-41.2010.815.2001.
ORIGEM: 4.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Maria do Carmo Ramiro da Silva. 
ADVOGADO:  Rafaela  Ângela  Accioly  Martinez  (OAB/PB  20.121),  Gitana  Soares  de  M.  e  S.
Parente (OAB/PB 16.443). 
APELADO: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Renan Vasconcelos. 

EMENTA:  AÇÃO  ORDINÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  APLICAÇÃO  DA  PENA  DE  DEMISSÃO.
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO  PAD.  PRETENSÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  AO
CARGO.  PEDIDOS  JULGADOS  IMPROCEDENTES.  IRRESIGNAÇÃO.
APELAÇÃO.  ARGUIÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO  DA  AÇÃO  DISCIPLINAR.
INFRAÇÃO  PUNÍVEL  COM  PENA  DE  DEMISSÃO.  PRAZO  QUINQUENAL.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  130,  I,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º
58/2003.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
ARGUIÇÃO  DE  NULIDADE  DO  PAD.  PORTARIA  INSTAURADORA.
ESPECIFICAÇÃO  DOS  ELEMENTOS  BALIZADORES  DO  ATO
ADMINISTRATIVO. PARECER DA COMISSÃO PROCESSANTE. OBSERVÂNCIA
AO PRINCÍPIO  DO DEVIDO  PROCESSO LEGAL.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.
PRECEDENTES.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DEMISSÃO  DE  SERVIDORA  POR
ABANDONO  DO  CARGO.  INASSIDUIDADE  COMPROVADA.  VIOLAÇÃO  AO
DISPOSTO NO ART. 120, II, DA LC Nº 58/2003. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

1. A prescrição da ação disciplinar se dará em cinco anos, quanto às infrações puníveis
com demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em
comissão. Art. 130, I, da LC 58/2003. 

2. Asseguradas à Autora as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa,
haja  vista  que,  citada  pessoalmente,  não  apresentou  defesa,  havendo  sido  nomeado
Defensor  Público  para  apresentar  sua  Defesa,  não  há  o que se  falar  em nulidade do
processo administrativo disciplinar. 

3. Estando a autoridade administrativa de acordo com o relatório final produzido pela
Comissão  Processante  e  se  este  se  encontra  suficientemente  fundamentado  não  há
qualquer vício no ato demissionário por abandono de cargo.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0026580-41.2010.815.2001,  em que figuram como Apelante  Maria  do
Carmo Ramiro da Silva e como Apelado o Estado da Paraíba.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.



VOTO.

Maria  do  Carmo  Ramiro  da  Silva  interpôs  Apelação contra  a  Sentença
proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, nos
autos da Ação Ordinária por ela intentada em face do Estado da Paraíba, que julgou
improcedentes os pedidos de anulação do Processo Administrativo Disciplinar que deu
ensejo a sua demissão, e de reintegração ao Cargo de Professor Polivalente,  Código
401.1, com lotação na Secretaria  Estadual de Educação e Cultural,  condenando-a ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00,
suspensa sua execução por ser beneficiária da Justiça Gratuita. 

Em suas razões recursais, f. 122/131, arguiu que fluiu o prazo prescricional de
cinco anos da ação disciplinar previsto no art. 130, inc. I, da Lei Complementar Estadual
n.º  58,  de 30/12/2003, ao argumento de que o suposto ato infracional foi  levado ao
conhecimento da Administração em 1999, e o Processo Administrativo foi instaurado
somente em 23/12/2008, após o decurso do quinquênio legal. 

Alegou a Apelante, que o processo administrativo que ensejou a aplicação da
pena de demissão está eivado de nulidade, porquanto na Portaria instauradora não houve
a  especificação  dos  fatos  a  serem  apurados,  não  foi  dada  a  oportunidade  para
apresentação de defesa, não houve seu depoimento pessoal, e não restou comprovado
qual seria o período do seu afastamento do serviço público. 

Requereu o provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada, e o
pedido  julgado  procedente  para  que  o  processo  administrativo  seja  anulado,  com a
determinação  de  reintegração  ao  cargo,  e  a  condenação  do  Apelado  ao  pagamento
retroativo da verba salarial. 

Nas Contrarrazões, f.  134/143, o Apelado arguiu a preliminar de ausência de
dialeticidade, por entender que a Petição recursal configura mera reprodução da Inicial,
e,  no  mérito,  alegou  que,  notificada,  a  Apelada  apresentou  defesa,  prestou  seu
depoimento, e as testemunhas foram ouvidas, razão pela qual pugnou pela manutenção
da Sentença. 

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  não  se  configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 179, do Código de Processo Civil de 2015. 

É o Relatório.

As  razões  recursais  apresentadas  pela  Recorrente  atacam  diretamente  os
fundamentos empregados na Sentença, razão pela qual, rejeito a preliminar de falta
de dialeticidade recursal, arguida pelo Apelado nas Contrarrazões.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso.

A prescrição da  ação disciplinar  se  dará  em cinco  anos,  quanto  às  infrações
puníveis por demissão, consoante prescreve o art. 130, inc. I1,  da Lei Complementar

1 Art. 130. A prescrição da ação disciplinar se dará em:
I  –  5  (cinco)  anos,  quanto  às  infrações  puníveis  com demissão,  cassação  de  aposentadoria  ou
disponibilidade e destituição de cargo em comissão.



Estadual n.º 58/2003, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis
do Estado da Paraíba.

O  termo  inicial  do  prazo  prescricional  da  pretensão  punitiva  disciplinar  da
Administração inicia-se na data do conhecimento do fato pela autoridade competente
para  a  instauração  do processo  administrativo disciplinar,  e  não da mera  ciência da
irregularidade por qualquer servidor público, consoante entendimento jurisprudencial do
Superior Tribunal de Justiça2. 

Infere-se  do  Ofício  n.º  725/2008/SGCPES/GHR/SEEC,  f.  55,  que,  em

2 ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. TERMO INICIAL DO
PRAZO  PRESCRICIONAL.  DATA  DO  CONHECIMENTO  DOS  FATOS  PELA AUTORIDA-
DE   COMPETENTE   PARA   INSTAURAÇÃO  DO  PAD.  AUSÊNCIA  DE PRESCRIÇÃO. SE-
GURANÇA DENEGADA.

1. Prevalece no STJ o entendimento de que, nos termos do art. 142, § 1°,  da  Lei  8.112/1990,
o termo inicial do prazo prescricional da pretensão  punitiva  disciplinar  do  Estado  inicia-se  na
data do conhecimento  do  fato pela autoridade competente para a instauração do PAD.

2. Agravo Regimental provido (STJ, 2.ª Turma, AgRg no AgRg no REsp 1535918/RS, Rel.
Min. Herman Benjamin, julgado em 26/04/2016, DJ 27/05/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVI-

DUAL. SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  POLICIAL  RODOVIÁRIO  FEDERAL. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ART. 117, XI E 132, IV E XI, DA
LEI 8.112/1990. "OPERAÇÃO POEIRA NO ASFALTO". PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNI-
TIVA DISCIPLINAR. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA REGRA DO ART. 142, § 2°, DA LEI
8.112/1990. NULIDADE DA PORTARIA INSTAURADORA DO  PAD.  INOCORRÊNCIA.  DES-
NECESSIDADE  DA  DESCRIÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS. PRECEDENTES. USO DE PRO-
VA EMPRESTADA. INTERCEPÇÃO TELEFÔNICA. POSSIBILIDADE. AUTORIZAÇÃO JUDI-
CIAL E OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. JUNTADA DE SEN-
TENÇA PENAL NA FASE DE PRONUNCIAMENTO DA  CONSULTORIA  JURÍDICA.  INE-
XISTÊNCIA  DE  NULIDADE. MERO REFORÇO ARGUMENTATIVO.   EXISTÊNCIA   DE
PROVAS  CONTUNDENTES  DA  INFRAÇÃO FUNCIONAL. SEGURANÇA DENEGADA.

1. [...] 2.  É  firme  o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que, nos termos  do  art.
142,  §  1°, da Lei 8.112/1990, o termo inicial do prazo  prescricional  da  pretensão  punitiva  disci -
plinar do Estado inicia-se na data do conhecimento do fato pela autoridade competente para  a  instau-
ração  do  PAD, ou seja, o prazo prescricional não se inicia  com  a  mera ciência da irregularidade
por qualquer servidor público,  mas  sim  pela regular ciência da infração pela autoridade competente
para  a  instauração  do PAD. No caso de irregularidades funcionais  cometidas  por  Policiais  Rodo -
viários  Federais o termo inicial do prazo prescricional da pretensão punitiva disciplinar é a data  da
ciência  das  irregularidades pelo Sr. Corregedor-Geral de Polícia  Rodoviária  Federal, na forma do
que dispõe o art. 10, IV e VI,  da Portaria MJ n° 3.741, de 15/12/2004.[...]  (STJ, 1.ª  Turma, MS
17.536/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 13/04/2016, DJ 20/04/2016). 

 
MANDADO DE SEGURANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.  DEMISSÃO.  PRO-

CESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA. INOCORRÊN-
CIA. PUBLICAÇÃO DA PORTARIA INAUGURAL EM BOLETIM DE SERVIÇO. ILEGALIDA-
DE INEXISTENTE. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA AO MINISTRO DE ESTADO. POSSIBI-
LIDADE. ARTIGO 1º, I, DO DECRETO N. 3.035/99. ABANDONO DE CARGO. RITO SUMÁ-
RIO. ART. 140, I, DA LEI N. 8.112/90. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO.
INDEFERIMENTO  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVAS  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.
ANÁLISE DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. ANIMUS ESPECÍFICO DE
ABANDONO DO CARGO. EXISTENTE E COMPROVADO. SEGURANÇA DENEGADA.

1. O termo inicial da prescrição para apuração disciplinar é contado da data do conhecimento
do fato pela autoridade competente para instaurar o Procedimento Administrativo Disciplinar (art.
142, § 1º). A prescrição é interrompida com a instauração do referido procedimento (art. 142, § 3º),



19/12/2008, a Subgerente de Controle de Pessoal da Gerência de Recursos Humanos da
Secretaria  de  Educação  do  Estado  levou  ao  conhecimento  do  Exm.º  Secretário  de
Educação Estadual, o suposto abandono do cargo exercido pela Recorrente, solicitando-
lhe, inclusive, a abertura de Processo Administrativo. 

Considerando  que  entre  a  data  do  conhecimento  do  fato  pela  Autoridade
competente,  19/12/2008,  e  a  data  da  instauração  do  PAD  n.º  0015778-1/2008,
7/12/2009,  não  houve  o  transcurso  do  prazo  quinquenal,  não  há  o  que  falar  em
prescrição da ação disciplinar, pelo que, rejeito a prejudicial.

Passo à análise da preliminar de nulidade do processo administrativo em
decorrência da suposta ofensa ao princípio constitucional  do contraditório e da
ampla defesa.

A  portaria  inaugural  de  processo  administrativo  disciplinar  prescinde  de

não sendo definitiva, visto que após o prazo de 140 dias - prazo máximo para conclusão e julgamento
(art. 152, c/c art. 167) - o prazo prescricional recomeça a correr por inteiro.

2. In casu, a inequívoca ciência do suposto ilícito se deu por meio do ofício n. 607/2000- DE-
PES, datado de 19.9.2000. O Procedimento Administrativo Disciplinar foi instaurado pela Portaria n.
872/2002, publicada em 14.10.2002, sendo este o marco interruptivo do prazo prescricional, que vol-
tou a correr por inteiro, acrescidos 140 (cento e quarenta) dias. Afastada a prescrição da pretensão pu-
nitiva, porquanto a Portaria demissória n. 19 foi publicada em 6.2.2003, dentro, portanto, do quinquê-
nio legal.

3. A Terceira Seção desta Corte também firmou o entendimento no sentido de que a publica -
ção do ato constitutivo da comissão de processo administrativo disciplinar em órgão que não seja o
Diário Oficial da União não constitui ilegalidade.

4. Nas hipóteses de demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidores, a
competência para julgar processos administrativos disciplinares e aplicar penalidades poderá ser dele-
gada aos Ministros de Estado (art. 1º, I, do Decreto n. 3.035/1999).

5. Para a apuração da infração disciplinar por abandono de cargo, a Lei n. 8.112/90 estabelece
o rito sumário (art. 140, I). Precedentes.

6. Não houve prejuízo à defesa, pois foram respeitados os princípios constitucionais que lhe
salvaguardam, em processo administrativo regular, tendo sido, inclusive, ampliado o prazo para a
apresentação da peça escrita, sendo que esta foi rechaçada pela comissão processante em todos os
seus termos.

7. O Processo Administrativo Disciplinar obedeceu ao devido processo legal e à ampla defesa,
tendo a autoridade coatora se negado a deferir a oitiva do parlamentar, em razão de os fatos já esta-
rem comprovados de maneira cristalina por todos os elementos probatórios constantes dos autos.

8. "O indeferimento de pedido de produção de provas, por si só, não caracteriza cerceamento
de defesa, principalmente, como na espécie dos autos, em que realizado de forma suficientemente
fundamentada."  (MS  n.  13.470/DF,  Rel.  Ministro  Felix  Fischer,  Terceira  Seção,  julgado  em
27.8.2008, DJe de 23.9.2008)

9. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não cabe ao Poder Judiciário anali -
sar o mérito administrativo, mas somente aferir a regularidade do procedimento e a legalidade do ato
de demissão.

10. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à necessidade de a Ad-
ministração demonstrar o animus específico do servidor público em abandonar o cargo público.

11. No caso dos autos, restou comprovado o animus do impetrante de abandonar o cargo ante
a ausência continuada ao serviço público por três anos e cinco meses, na medida em que não tomou
posse do cargo de Secretário Parlamentar da Câmara dos Deputados, órgão para o qual foi cedido.
Ainda que se pudesse cogitar o seu desconhecimento quanto ao trâmite de posse naquele órgão, ficou
evidenciado que, mesmo quando encerrado o mandato do parlamentar para o qual teria trabalhado,
em 31.1.99, o servidor permaneceu sem se apresentar em qualquer dos órgãos até a instauração do
procedimento administrativo. Segurança denegada (STJ, 3.ª Seção, MS 9.120/DF, Rel. Min. Ericson
Maranho, Des. do TJ/SP, julgado em 28/10/2015, DJe 06/11/2015). 



minuciosa descrição dos fatos imputados, consoante entendimento do STJ3.

Na Portaria  n.º  387/2009,  baixada pelo Secretário Estadual  de Educação,  foi
constituída a Comissão Permanente de Inquérito para apuração da suposta prática, pela
Recorrente, de violação ao preceituado no art. 1064, incs. I5, II6, III7, IV8, e X9, e no art.
10710, inc. XVII11, da Lei Complementar Estadual n.º 58/2003, f. 62.

Publicada  no  Diário  Oficial  em  3/4/2009,  f.  64,  a  Portaria  identificou
minuciosamente os integrantes da Comissão, e a indicação de todos os dispositivos que
supostamente a Apelante teria infringido, pelo que, a ampla defesa e o contraditório lhe
restaram garantidos. 

3 ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.DEMISSÃO
EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES NA CONDUÇÃO DE COOPERATIVA DETRABALHO.
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO. DESCRIÇÃO PORMENORIZADA DOSFATOS. DESNECES-
SIDADE.  DEFESA  APRESENTADA  CONTENDO  TODAS  AS  TESES  DERESISTÊNCIA
QUANTO AO FATO IMPUTADO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DEPREJUÍZO AO IMPE-
TRANTE. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNI-
TIVA DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO CONFIGURADA.EXCESSO DE PRAZO PARA A CON-
CLUSÃO.  MERA IRREGULARIDADE QUE NÃO GERANULIDADE.  SERVIDOR PÚBLICO
AFASTADO DO CARGO PÚBLICO NOS TERMOS DALEI MUNICIPAL N.º 11.866/95 PARA A
ASSUNÇÃO DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRODE COOPERATIVA DE TRABALHO. MANU-
TENÇÃO DO VÍNCULO FUNCIONAL.APURAÇÃO E PUNIÇÃO, NOS TERMOS DA LEI MU-
NICIPAL N.º 8.989/79, DECONDUTAS QUE POSSAM SER CARACTERIZADAS COMO FAL-
TAS FUNCIONAIS.POSSIBILIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULI-
DADES.INEXISTENTES. ATO REPROVÁVEL DO SERVIDORES. PENA DE DEMISSÃO.INO-
CÊNCIA.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.IMPRESCINDÍVEL.
DILAÇÃO PROVATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

A portaria inaugural de processo administrativo disciplinar prescinde de minuciosa descrição
dos fatos imputados, que se faz necessário apenas após a fase instrutória, onde são apurados os fatos,
com a colheita das provas pertinentes.3. Eventual nulidade processual exige a respectiva comprova-
ção do prejuízo à defesa, o que não ocorreu no presente caso, sendo aplicável à espécie o princípio do
pas de nullité sans grief.4. É insubsistente a afirmação de que, quando da aplicação da pena ora objur-
gada, já teria transcorrido o prazo prescricional para tanto, porquanto o prazo para a apuração de falta
que possa levar à demissão de servidor do Município de São Paulo prescreve em 05 (cinco) anos, sen-
do certo que o início esse interstício se dá na data em que a Administração toma conhecimento do
fato, havendo a interrupção deste com a instauração do respectivo processo administrativo discipli-
nar.5. O entendimento desta Corte é no sentido de que o eventual excesso de prazo para a conclusão,
quando incapaz de trazer prejuízo ao exercício de defesa pelo servidor, não enseja nulidade do pro-
cesso administrativo disciplinar.6. O servidor do município de São Paulo, afastado de seu cargo pú-
blico para os fins previstos na Lei Municipal n.º 11.866/95 não perde o vínculo com a Administração
e, portanto, suas condutas podem ser apuradas e punidas nos termos da Lei n.º 8.989/79, Estatuto dos
Servidores Públicos daquela Unidade Federativa.6. Não foram trazidas aos autos provas hábeis a des-
caracterizar as conclusões do Processo Administrativo Disciplinar, as quais firmaram-se no sentido de
que a conduta reprovável do servidor era apta a fundamentar a pena de demissão que lhe foi aplica-
da.7. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido, mas desprovido (STJ, 5.ª Turma, RMS
27642 SP 2008/0184567-6, Rel.ª. Minª. Laurita Vaz,  julgado em 06/12/2011). 

ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR.  LEI  N.º  4.878/65  E  DECRETO  59.310/66.  NÃO  REVOGADOS  PELA  LEI
8.112/90. DIREITO DE APRESENTAR PETIÇÃO. ATO DE QUE DECORRA DEMISSÃO. PRES-
CRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.  PORTARIA  DE  INSTAURAÇÃO  DE  PROCESSO  DISCIPLINAR.
DESCRIÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS. DESNECESSIDADE. NULIDADES. DILAÇÃO PRO-
BATÓRIA. NECESSIDADE. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO MANDADO DE SEGURANÇA.
IRREGULARIDADE NA SINDICÂNCIA. SUPERADA COM A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

1. A Lei n.º 8.112/90 não revogou a Lei n.º 4.878/65, que dispõe sobre o regime jurídico pecu-
liar dos funcionários policiais civis da União e do Distrito Federal, nem o Decreto n.º 59.310/66, que



Tipificada a infração disciplinar, o indiciado será citado por mandado expedido
pelo Presidente da Comissão para apresentação da defesa escrita, no prazo de dez dias,
assegurando-se-lhe vista dos autos do processo na repartição, art. 14912, § 1.º13, da LC
58/2003. 

O indiciado que, citado, não apresentou defesa no prazo legal, será considerado
revel,  art.  15214,  da  LC 58/2003,  devendo ser  decretada sua  revelia  pela  autoridade
instauradora,  que  designará  Defensor  Público  indicado  pelo  Procurador  Chefe  da
Defensoria  Pública  para,  também no prazo  de  dez  dias,  apresentar  a  defesa  prévia,
Parágrafo Único15.

A Apelante,  citada,  tendo,  inclusive,  recebido  cópia  integral  do PAD,  f.  65,
deixou  transcorrer  in  albis o  decêndio  legal,  sem  que  apresentasse  defesa,  e  foi
decretada sua revelia, f. 66, sendo designado o Dr. João José de Melo, Defensor Público,
f. 84, que apresentou sua Defesa, f. 86/89, todavia, sem requerer a produção de prova. 

Apreciando a Defesa Prévia de f.  86/89, a Comissão Processante elaborou o

a regulamentou.
2. Dispõe o art. 335 do Decreto 59.310/66, que prescreverá em 05 (cinco) anos o direito de

pleitos, na esfera administrativa, quanto aos atos de que decorra demissão.
3. A portaria inaugural tem como principal objetivo dar início ao Processo Administrativo

Disciplinar, conferindo publicidade à constituição da Comissão Processante, nela não se exigindo a
exposição detalhada dos fatos imputados ao servidor, o que somente se faz indispensável na fase de
indiciamento, a teor do disposto nos arts. 151 e 161, da Lei n.º 8.112/1990. 4. O exame das eventuais
nulidades relativas ocorridas no decorrer do processo administrativo demandaria, necessariamente, a
dilação probatória, o que não é cabível na via estreita do writ of mandamus. 5. Havendo a instauração
do devido processo administrativo disciplinar, resta superado o exame de eventuais irregularidades
ocorridas durante a sindicância. 6. Segurança denegada (STJ, 3.ª Seção, MS 9668 DF 2004/0054212-
9, Rel.ª Minª. Laurita Vaz, julgado em 14/12/2009). 

4 Art. 106. São deveres do servidor: 
5 I -  exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 
6 II – ser leal às instituições a que servir;
7 III – observar as normas legais e regulamentares;
8 IV – cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;
9 X – ser assíduo e pontual ao serviço;

10 Art. 107. Ao servidor é proibido:
11 XVII – comprometer a imagem do serviço público mediante conduta ou procedimento inadequado ou desidi-
oso. 

12 Art. 149. Tipificada a  infração disciplinar, será formulada a indiciação do servidor, com a 
especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 

13 § 1.º. O indicado será citado por mandado expedido pelo Presidente da comissão para apresentar 
defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista dos autos do processo na 
repartição. 

14 Art. 152. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa prévia. 

15 Parágrafo  Único.  A  revelia  será  declarada  por  termo,  nos  autos  do  processo,  e,  em seguida,  a
autoridade  instauradora  desde  designará  defensor  público  indicado  pelo  Procurador  Chefe  da
Defensoria Pública para, no prazo de dez dias, apresentar defessa prévia. 



Relatório nos moldes do art. 15316, da LC 58/2003, opinando pela aplicação da pena de
demissão, ao fundamento de que restou demonstrado o abandono de cargo, f. 91/94. 

Elaborado o Parecer, a Comissão encaminhou-o à Autoridade competente para
prolação  da  decisão  administrativa,  culminando  com  sua  homologação,  f.  95,  e
aplicação  da  pena  de  demissão  à  Apelante,  por  abandono  de  cargo,  consoante  se
depreende do Ato Governamental n.º 9027, publicado no Diário Oficial em 16/12/2009,
f. 97.

Considerando  que,  na  Portaria  de  instauração  do  Processo  Administrativo
Disciplinar houve a constituição da Comissão Processante e a tipificação minuciosa do
suposto ato infracional  disciplinar,  que à Apelante,  citada,  foi  dada oportunidade de
defesa, inclusive, tendo-lhe sido nomeado Defensor Público, que não requereu qualquer
prova, que no Parecer houve a discriminação dos fatos, as provas em que a Comissão se
baseou para formar sua convicção, que a pena de demissão foi aplicada pela Autoridade
Administrativa  competente,  resta  demonstrada  a  observância  às  regras  do  devido
processo legal, razão pela qual rejeito a preliminar de cerceamento de defesa. 

Passo ao mérito. 

Nos  termos do  art.  120,  inc.  II17,  da  LC 58/2003,  a  pena de  demissão  será
aplicada na hipótese de abandono de cargo. 

Em se tratando de ato demissionário consistente no abandono de emprego ou na
inassiduidade  ao  trabalho,  impõe-se  a  análise  do  animus específico  do  servidor  de
abandonar o cargo, a fim de avaliar o seu grau de desídia18. 

Consoante se infere do documento de f. 56, a última Unidade de desempenho de
suas funções foi a Escola Estadual Gonçalves Dias, localizada nesta Capital.

Extrai-se do documento de f.  59,  que a Apelante já  não mais  registrava seu
ponto  desde  30/4/1999,  não  apresentando,  no  entanto,  qualquer  justificativa  à
Administração, ou até mesmo a comprovação da existência de motivos de força maior
que embasem a sua ausência, o que demonstra a tipicidade infracional prevista no art.

16 Art.  153.  Apreciada a defesa,  a  comissão elaborará relatório minucioso,  onde resumirá as  peças
principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formas sua convicção. 

17 Art. 120. A demissão será aplicada nos seguintes casos:
[…].
II – abandono de cargo. 
[…]. 

18 MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. DEMISSÃO. ABANDONO DE CARGO 
PÚBLICO. EXISTÊNCIA DE ANIMUS ABANDONANDI.
 O procedimento para a apuração de abandono de cargo (art. 140 da Lei nº 8.112/90) não pode deixar
de observar  os  princípios  constitucionais  do devido processo legal,  do contraditório e  da ampla
defesa  2.  Em  se  tratando  de  ato  demissionário  consistente  no  abandono  de  emprego  ou  na
inassiduidade ao trabalho, impõe-se averiguar o animus específico do servidor, a fim de avaliar o seu
grau de desídia. 3. Tendo a impetrante contrariado decisão judicial que determinou o seu retorno ao
serviço, sabendo que a consequência seria a demissão por abandono de cargo, insustentável a tese de
que não  houve intenção  de  abandonar  o  cargo  público.  Assim,  presente  o  requisito  do  animus
abandonandi (TRF-4.ª  Região,  AC 50016648620114047100 RS 5001664-86.2011.404.7100,  Rel.
Des. LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, julgado em 31/8/2012). 



120, II, da LC 58/2003, pelo que, correta a imposição da penalidade de demissão por
abandono de cargo.

Posto isso, rejeitada a preliminar de ofensa à dialeticidade recursal arguida
nas Contrarrazões, conhecida a Apelação, rejeitadas a prejudicial de prescrição da
ação  disciplinar  e  a  preliminar  de  cerceamento  de  defesa,  no  mérito,  nego-lhe
provimento.

É o voto. 

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


